
COMITESINOS
2.a Reunião Extraordinária

16.12.2004

Pontos Gerais da Pauta:
1. Apreciação e aprovação: Ata Nº 05/2004;
2. Deliberações:
a) atendimento à Resolução 04/04 do Conselho de Recursos Hídricos – adequação dos Grupo dos Usuários da Água e

do Grupo da População
b) avaliação e escolha de uma das propostas elaboradas pela CPA;

- deliberação sobre o período de renovação da composição;
- instalação da comissão de coordenação do processo de renovação da composição do COMITESINOS

período 2005 – 2006;
c) Instalação da Comissão de Organização do evento comemorativo aos 17 anos do COMITESINOS; 
3. Apresentações: 
a) GERDAU – disposição final dos resíduos sólidos industriais
b) Evolução do Projeto MONALISA 
4.    Comunicados e assuntos gerais.

Entidades Presentes
Categorias presentes: Grupo I – Usuários da Água – Abastecimento:  SEMAE,  COMUSA, CORSAN;  Esgotamento Sanitário e
Drenagem Urbana:  CORSAN, SEMAE; Indústria: ACI Sapucaia do Sul; Agricultura: ausente; Geração de Energia: ausente c/
justificativa; Navegação e Mineração: ausente; Turismo, Lazer e Pesca: Fundação Zoobotânica; Grupo II – Representantes da
População –  Legislativos  Municipais:  Câmara  Municipal  de  Santo  Antônio  da  Patrulha;  IES:  UNISINOS,  FEEVALE;
Representação Comunitária: ausente; ONG’s Ambientalistas: Movimento Roessler, UPAN;  Associações Técnico-Científicas: Sind.
Prof.  Canoas,  AEA;  Grupo  III:  Secretaria  da  Agricultura  (IRGA),  Secretaria  da  Saúde;  Grupo  IV:  FEPAM  –  Demais
participantes: EMATER; Gelita do Brasil, CEVS/SES/RS, Univ. Johns Hopkins/USA, Stahl do Brasil, MARH, Sindicato dos
Arrozeiros de Sto. Antônio, Associação Piscicultores Gramado, Sindicato Rural Sto. Antônio.
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ATA N° 02/04 - Reunião Extraordinária

Aos 16 dias do mês de dezembro do ano 2004, o plenário do COMITESINOS reuniu-se às 14horas, na
Sala 4 A 300 – Centro de Ciências Jurídicas da UNISINOS – São Leopoldo/RS, para a realização da
segunda reunião extraordinária, no ano de 2004. Conforme a convocação regimental, a pauta prevista
consta dos temas acima mencionados. O Presidente do COMITESINOS prof. Cláudio Coelho Marques
dá início  aos  trabalhos  saudando os  presentes  e,  dada à inexistência  de  quorum na abertura dos
trabalhos, sugere que a ata 05/04 seja apreciada no desenvolvimento da reunião, se houver quorum.
Na  seqüência,  solicita  que  a  vice-presidente  profa.  Ione  Gutierres  apresenta  o  resultado  dos
procedimentos  adotados  pela  CPA,  com  o  objetivo  de  promover  a  adequação  da  composição  do
COMITESINOS à Resolução04/04 do Conselho de Recursos Hídricos.  Ione informa que a CPA se
reuniu em duas oportunidades, sendo que na primeira foi definida a forma de conduzir o trabalho
internamente,  prevendo o ajuste.  O material  utilizado para fundamentar  as sugestões  foi,  além da
própria resolução,  um levantamento  das  presenças dos  representantes  das  categorias  nas  reuniões
plenárias, no período 2003 – 2004. Embora o levantamento possa apontar fragilidade nas articulações
setoriais, no exercício das representações, a CPA desconsiderou a possibilidade de recorrer a essas
informações  para  avaliar  a  nova  composição  do  COMITESINOS,  já  que  as  ausências  dos
representantes  das  entidades  membro não reduzem a  importância  das  categorias  no  colegiado.  O
presidente interfere dizendo que o levantamento de freqüência é importante para aprimorar o processo
de comunicação interna do próprio comitê,  identificando interesses e  motivações  e  servirá para a
definição de novas estratégias de articulação da diretoria com as entidades membro. Outra questão
avaliada pela CPA foi quanto ao número total de vagas, se deveria ou não ser alterado. Embora a CPA
recomende não alterar o número de vagas, deve-se levar em conta que essa decisão tem implicações
tanto  positivas  e  quanto  negativas.  A manutenção das  40  vagas  se  deve  ao  trabalho  amplamente
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desenvolvido pelo plenário,  com exercício de simulações, onde o peso dos votos, independente dos
interesses  ocasionais,  pudesse  apontar  para  decisões  voltadas  à  melhoria  da  qualidade  e  da
quantidade das águas da bacia.  Também, foi considerada a necessidade de assegurar o quorum que,
na atual composição, já sofre prejuízos pela ausência da representação do Estado. Aumentar o número
de  vagas  para  um  dos  Grupos  significa  aumentar  a  participação  do  Estado,  ainda  ausente  na
composição de todos os comitês gaúchos. A CPA decidiu, antes de propor alteração na composição do
comitê,  analisar  os  termos  da  resolução  04/04  do  CRH,  para  identificar  quais  as  situações  que
exigiriam mudanças. Apesar de haver discordância sobre a indicação de novas categorias (categoria
especial  de gestão urbana e ambiental  municipal  no Grupo Usuários da Água, por exemplo) e de
agrupamentos de algumas das categorias apresentadas na resolução (esgotamento sanitário e resíduos
sólidos, por exemplo), ao comitê compete fazer o melhor ajuste, segundo seus próprios interesses, sem
a possibilidade de, nesse momento, rever os termos da resolução. Analisando cada uma das categorias
apresentadas na resolução, a CPA chegou à conclusão de que as categorias pesca e navegação não
atendem, no atual momento,  os critérios  técnicos para compor o Grupo dos Usuários da Água. A
pesca,  pela  inexistência  do  pescador  profissional  na  bacia  hidrográfica.  A navegação  (Transporte
Hidroviário Interior), por não ser uma atividade desenvolvida nas águas da bacia Sinos. A CPA ainda
considerou a possibilidade de apresentar ao plenário mais de uma proposição de ajuste da composição
dos Grupos I e II, oferecendo alternativas para a busca de consenso. Desta forma, foram apresentadas
três sugestões para o ajuste do Grupo I – Usuários da Água, a saber: proposta  A: Abastecimento
Público – 3 vagas; Esgotamento Sanitário de Resíduos Sólidos: 2 vagas; Drenagem Urbana: 1 vaga;
Geração de Energia Elétrica: 1 vaga; Produção Rural: 2 vagas; Indústria: 3 vagas; Navegação: 1
vaga; Mineração: 1 vaga; Turismo e Lazer: 1 vaga; Pesca: 1 vaga, totalizando 16 vagas. A proposta
B: Abastecimento Público – 4 vagas; Esgotamento Sanitário de Resíduos Sólidos: 3 vagas; Drenagem
Urbana: 1 vaga; Geração de Energia Elétrica: 1 vaga; Produção Rural: 2 vagas; Indústria: 3 vagas;
Mineração:  1  vaga;  Turismo  e  Lazer:  1  vaga,  totalizando  16  vagas.  Proposta  C:  Abastecimento
Público – 3 vagas; Esgotamento Sanitário de Resíduos Sólidos: 3 vagas; Drenagem Urbana: 1 vaga;
Geração de Energia Elétrica: 1 vaga; Produção Rural: 2 vagas; Indústria: 3 vagas; Navegação: 1
vaga; Mineração: 1 vaga; Turismo e Lazer: 1 vaga, totalizando 16 vagas. A discussão no plenário foi
aberta e o representante da Secretaria Estadual da Agricultura José Gallego Tronchoni informa que o
setor  agrícola  tem interesse em reivindicar  mais  uma vaga para a categoria,  especialmente  nesse
momento em que os produtores rurais estão organizados, colaborando com a busca de soluções para
os  conflitos  gerados  pelo  uso  das  águas  e  tem  maior  interesse  em  atuar  decisivamente  no
COMITESINOS.  Faz,  também,  o  registro  da  freqüente  ausência  de  representantes  de  algumas
categorias, em prejuízo do andamento dos trabalhos. A secretária executiva esclareceu que qualquer
proposta que altere o número de vagas em um Grupo, implica na alteração dos demais, resguardando a
proporcionalidade da composição de 40% das vagas para o Grupo I, 40% das vagas para o Grupo II e
20% para o Grupo de representação dos órgãos da administração pública. Sandro Adriani Camargo,
representante do SEMAE considera que o abastecimento público não pode ser avaliado como uma
atividade econômica e sim como um dos componentes de infra-estrutura mais importantes da saúde
pública. Rafael Altenhofen, representante da UPAN, diz que do ponto de vista qualitativo das águas a
pesca é  uma atividade  importante  e  manter  assento  para  a  categoria  é  uma estratégia  que  pode
resultar na defesa de tais interesses. Embora os argumentos apresentados por Rafael sejam pertinentes,
a inexistência de pescadores profissionais que desenvolvem tal atividade na bacia hidrográfica do Rio
dos Sinos antevê a lacuna na representação. Luiz Carlos Klusener Filho, representante da CORSAN
considera que a reivindicação dos agricultores possa ser legítima, mas que as atividades produtivas
não podem prevalecer quando a disputa pela água coloca em risco o atendimento à população. Desta
forma, julga fundamental a permanência de quatro vagas à categoria.  O vereador Manuel Luiz das
Neves  Adam,  representante  da  Câmara  Municipal  de  Santo  Antônio  da  Patrulha  observa  que  a
mobilização  da  categoria  agricultura  tem  o  objetivo  de  olhar  a  bacia,  romper  com  as  divisas
municipais, participar do processo de gerenciamento dos recursos hídricos e que isso, na bacia Sinos,
deve ser compreendido como um grande avanço que amplia as possibilidades de cooperação para a
melhoria  da qualidade e  quantidade das  águas locais.  Entende que,  diante  de  tais  argumentos,  o
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plenário  aceite  a  reivindicação  dos  produtores  rurais  de  obterem mais  uma vaga.  Dilson Santos,
representante da CORSAN questiona qual a isenção da imprensa na composição de um comitê  de
bacia,  na  medida  em  que,  em  situações  de  votação,  terá  que  ser  parcial,  manifestar  apoio  aos
interesses de um ou outro setor, perdendo o seu melhor papel que é o da informação.  Jorge Albrecht
reforça a posição de Dilson quanto ao papel da imprensa, além de considerar o espaço privilegiado
que o Grupo Editorial Sinos tem ao receber, em primeira mão, todas as informações que circulam no
âmbito  do  COMITESINOS.  As  considerações  apresentadas  levaram  a  formulação  de  mais  duas
propostas para o Grupo de Usuários,  a saber:  D: Abastecimento Público – 3 vagas; Esgotamento
Sanitário de Resíduos Sólidos: 2 vagas; Drenagem Urbana: 1 vaga; Geração de Energia Elétrica: 1
vaga; Produção Rural: 3 vagas; Indústria: 3 vagas; Navegação: 1 vaga; Mineração: 1 vaga; Turismo e
Lazer: 1 vaga, totalizando 16 vagas. E proposta  E: Abastecimento Público – 3 vagas; Esgotamento
Sanitário de Resíduos Sólidos: 3 vagas; Drenagem Urbana: 1 vaga; Geração de Energia Elétrica: 1
vaga; Produção Rural: 3 vagas; Indústria: 3 vagas; Mineração: 1 vaga; Turismo e Lazer: 1 vaga,
totalizando 16 vagas. Na seqüência da reunião, também foram apresentadas quatro sugestões para a
adequação do Grupo II – Representantes da População, a saber: proposta A: Legislativos Estaduais e
Municipais: 2 vagas; Associações Comunitárias: 2 vagas; Clubes de Serviços Comunitários: 2 vagas;
Instituições  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão:  3  vagas;  Organizações  Ambientalistas:  2  vagas;
Associações  de  Profissionais:  2  vagas;  Organizações  Sindicais:  2  vagas;  Comunicação:  1  vaga,
totalizando  16  vagas.  Proposta  B:  Legislativos  Estaduais  e  Municipais:  3  vagas;  Associações
Comunitárias: 1 vaga; Clubes de Serviços Comunitários: 2 vagas; Instituições de Ensino, Pesquisa e
Extensão:  3  vagas;  Organizações  Ambientalistas:  3  vagas;  Associações  de  Profissionais:  2  vagas;
Organizações  Sindicais:  1  vaga,  totalizando  16  vagas.  Proposta  C:  Legislativos  Estaduais  e
Municipais: 3 vagas; Associações Comunitárias: 1 vaga; Clubes de Serviços Comunitários: 1 vaga;
Instituições  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão:  4  vagas;  Organizações  Ambientalistas:  3  vagas;
Associações  de  Profissionais:  2  vagas;  Organizações  Sindicais:  1  vaga;  Comunicação:  1  vaga,
totalizando  16  vagas.  Proposta  D:  Legislativos  Estaduais  e  Municipais:  2  vagas;  Associações
Comunitárias: 2 vagas; Clubes de Serviços Comunitários: 1 vaga; Instituições de Ensino, Pesquisa e
Extensão:  3  vagas;  Organizações  Ambientalistas:  3  vagas;  Associações  de  Profissionais:  2  vagas;
Organizações  Sindicais:  2  vagas;  Comunicação:  1  vaga,  totalizando  16  vagas.   Apresentadas  as
alternativas estudadas pela CPA às quais foram agregadas novas sugestões, o Presidente sugere que
seja  procedida  a  votação  e,  acolhendo  a  recomendação  do  representante  da  Associação  dos
Engenheiros e Arquitetos do Vale dos Sinos, Jorge Alberto Albrecht Filho,  de cumprir o regimento
interno que estabelece que somente tenham direito à voto os representantes titulares e suplentes, no
caso da ausência do titular. Frente a tal decisão, é feita a verificação do quorum que não é atingido.
Diante  da  situação  posta,  é  sugerida  a  realização  de  nova  reunião  extraordinária,  no  dia  23  de
dezembro. Assim decidido, o segundo tema da pauta é posto em discussão e trata da composição do
grupo  de  trabalho  responsável  pela  coordenação  do  processo  de  renovação  da  composição  do
COMITESINOS. A secretária executiva esclarece que, segundo as normas regimentais, a eleição das
entidades para compor o comitê é realizada a cada dois anos, no mês de março. No mês de fevereiro, é
publicado nos jornais da região o edital contendo as regras de inscrição e habilitação das entidades
interessadas em concorrer às vagas das diferentes categorias para comporem os Grupos de Usuários
da Água e dos Representantes da População.  No ano de 2005, é bem provável que iremos extrapolar o
prazo da eleição, tendo em vista que primeiro o Conselho de Recursos Hídricos deverá aprovar a
proposta de ajuste da composição do COMITESINOS à Resolução 04/04, que ainda não aprovamos. A
nova composição do comitê é regulamentada através de um decreto do Governador. Somente após a
publicação do mesmo no Diário Oficial é que é iniciado o processo de eleição. Isso representa que
teremos um atraso de dois a três meses na renovação do COMITESINOS para a gestão 2005 – 2006.
Embora com essa previsão, o Presidente julgou oportuno instituir o Grupo de Trabalho responsável
pela coordenação do processo. Como não houve nenhuma adesão voluntária, o assunto será tratado na
próxima reunião ordinária. A mesma situação, de não adesão, ocorreu para a composição da comissão
de organização do evento comemorativo aos 16 anos do COMITESINOS. O Presidente considerou que
o final de ano e a expectativa de mudanças nas estruturas administrativas municipais não contribuem
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para a estruturação de qualquer proposta que envolva a participação dos membros do comitê e, desta
forma, retira o assunto da pauta e solicita que a secretária executiva faça a apresentação do próximo
tema.  Viviane  anuncia  sobre a  oportunidade  que  foi  criada  em decorrência  de  uma iniciativa  da
Defensoria da Água, ao publicar O Estado Real das Águas no Brasil – 2003 – 2004, que, de forma
irresponsável e voluntariosa, elaborou e divulgou um relatório denunciando procedimentos irregulares
e inadequados aplicados por empresas e instituições no trato das questões ambientais.  O assunto já
havia sido trazido ao conhecimento do comitê, pela referência à GERDAU quanto a destinação final de
resíduos  sólidos  e  pela  importância  do  trabalho  desenvolvido  pela  empresa,  localizada  na  bacia
hidrográfica do Rio dos Sinos. O importante, de acordo com a secretária, é transformar a denúncia
inconsistente  na apresentação de informações  referente  ao  tema aos membros  do  COMITESINOS,
colocando-os a par dos procedimentos que estão sendo aplicados nos empreendimentos estabelecidos
na bacia dos Sinos.   Sugere,  inclusive,  que esta poderia ser uma prática do comitê  de trazer, nas
reuniões plenárias, exemplos de gestão ambiental aplicada pelos diferentes setores usuários da água.
Feitas as considerações, apresentou o engº. Clovis Acosta, representante da GERDAU, para fazer a
apresentação  sobre o  processo  de  tratamento  e  destinação  de  resíduos sólidos  implementado pela
empresa.  As  informações  contidas  na  exposição  estão  disponíveis  no  site  da  empresa:
www.gerdau.com.br . Após a apresentação, a engª. Elisabeth Kriega, técnica da FEPAM convidada,
apresenta  os  procedimentos  aplicados  pela  instituição  para  o  controle  das  fontes  potencialmente
poluidoras.  Informa que a FEPAM dispõe de um grupo de trabalho formado por especialistas que
analisam  o  atendimento  dos  parâmetros  de  monitoramento  relacionados  às  águas  subterrâneas,
emissões atmosféricas, solo, resíduos sólidos (geração e destinação), além de resíduos que não são da
Classe I. Em relação aos efluentes líquidos, a GERDAU está dentro do sistema de automonitoramento
e atende aos parâmetros estabelecidos na legislação. Quanto à situação de geração e destinação dos
resíduos sólidos, causa surpresa a informação apresentada no relatório da Defensoria da Água, pelo
trabalho que a empresa vem realizando,  tendo recebido,  recentemente,  a  renovação da licença de
operação emitida pela FEPAM. A denúncia pode ser considerada inconseqüente. O Presidente discorda
do procedimento de denúncia utilizado pela Defensoria da Água, já que não tem sustentação e em nada
contribui  para  o  gerenciamento  dos  recursos  hídricos.  A  vice-presidente  profa.  Ione  Gutierres
questiona o encaminhamento que será dado ao assunto, tendo em vista que a denúncia não se limita à
GERDAU, mas envolve a própria FEPAM e o COMITESINOS, ao que foi lembrado que, na reunião
plenária anterior, já havia a deliberação, agora referendada diante das exposições, de encaminhar aos
Conselhos de Recursos Hídricos (Estadual e Nacional), ao Secretário Nacional de Recursos Hídricos e
à Defensoria da Água, uma moção de repúdio ao relatório produzido. Diante de tais considerações, o
assunto foi encerrado e o representante da Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Vale dos Sinos,
Jorge  Alberto  Albrecht  Filho  questiona  sobre a  participação  de  representantes  do  Pró-Guaíba na
reunião em curso, reivindicada na reunião passada. O presidente esclarece que foi feito o contato com
a Secretária Executiva do Programa e, pela agenda já comprometida, assegurou presença na próxima
reunião ordinária.   Ainda atendendo a pauta,  a secretária executiva  informa sobre a evolução do
projeto MONALISA e a negociação que está em andamento entre a UNISINOS e a CORSAN, com a
interveniência  do  COMITESINOS,  com  o  objetivo  de  assegurar  a  base  de  recursos  humanos
necessários para o desenvolvimento das atividades de pesquisa de campo.  Há uma expectativa de que
tal  convênio  possa garantir  os  meios  necessários  para a complementação e  formação de equipes,
naqueles municípios que apresentarem dificuldades em desenvolver as atividades programadas. Ione
destacou que a visibilidade que o projeto tem adquirido através dos eventos de lançamento político nos
municípios  tem propiciado  a  aproximação  de  instituições  e  entidades  que  até  então  permaneciam
distantes do comitê, como o do Movimento Ambientalista da Região das Hortências, representados na
reunião em curso pelos Sr. e Sra. Sperry. Após as informações prestadas, o representante da Secretaria
Estadual da Agricultura, José Gallego Tronchoni comunica que no dia 07 houve reunião em Santa
Maria para a discussão do Programa Estadual de Regulamentação de Atividades Irrigantes – PERAÍ,
na qual não houve a presença do COMITESINOS e que resultou em uma proposta a ser apresentada na
Câmara Técnica Permanente Agropecuária e Agroindústria do Conselho Estadual do Meio Ambiente,
com grandes prejuízos ao setor agrícola, particularmente na exigência de licenciamento anual para os

http://www.gerdau.com.br/
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produtores  estabelecidos  nas  bacias  do  Rio  dos  Sinos,  Gravataí  e  Lagoa  Mangueira.  A  única
possibilidade  de  reverter  essa  situação  e  contar  com  a  participação  de  representante  do
COMITESINOS na reunião da Câmara Técnica,  marcada para o dia 20 de dezembro.  Diante da
situação apresentada, a Presidente delegou a representação do COMITESINOS à secretária executiva
para a participação na reunião programada.  Tendo sido tratados todos os assuntos estabelecidos na
pauta e nada mais havendo a constar, lavrei a presente ata que após aprovada será assinada pelo
Presidente e por mim. 

São Leopoldo, 03 de março de 2004.

 
                Cláudio Coelho Marques                                          Viviane Nabinger
                       Presidente                                                        Secretária Executiva
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